
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2994386 - SC (2025/0266671-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RENATO MARTINS DE OLIVEIRA FREITAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : LUCAS TELES FERREIRA

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ATENUANTE DA CONFISSÃO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL. 
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial, no
qual se alegou violação dos artigos 65, III, "d", e 67 do Código Penal,
em razão da aplicação de fração de 1/12 para a atenuante da confissão
espontânea, ao invés de 1/6.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação da fração de
1/12 para a atenuante da confissão espontânea, em vez de 1/6, está em
conformidade com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a redução da
pena em fração inferior a 1/6 quando a confissão é parcial, justificando
a aplicação de fração menor.
4. A decisão do Tribunal , ao aplicar a fração de 1/12, está ema quo
consonância com o entendimento de que a confissão qualificada
justifica uma redução menor.
5. A pretensão recursal encontra óbice na Súmula 83 do STJ, que
impede o conhecimento do recurso especial quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

"1. A redução da pena em fração inferior a 1/6 éTese de julgamento: 
justificada quando a confissão é parcial. 2. A aplicação da Súmula 83
do STJ impede o conhecimento do recurso especial quando a decisão
recorrida está em conformidade com a jurisprudência consolidada do
Tribunal".

CP, arts. 65, III, "d", e 67.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC 768.899/SC, Rel.Jurisprudência relevante citada: 

Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ,12/12/2022
AgRg no HC 768.708/SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
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Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 622.225/SC, Rel.12/12/2022
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .17/11/2020

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao
recurso especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .18 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2994386 - SC (2025/0266671-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RENATO MARTINS DE OLIVEIRA FREITAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : LUCAS TELES FERREIRA

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ATENUANTE DA CONFISSÃO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL. 

I. Caso em exame

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial, no
qual se alegou violação dos artigos 65, III, "d", e 67 do Código Penal,
em razão da aplicação de fração de 1/12 para a atenuante da confissão
espontânea, ao invés de 1/6.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação da fração de
1/12 para a atenuante da confissão espontânea, em vez de 1/6, está em
conformidade com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a redução da
pena em fração inferior a 1/6 quando a confissão é parcial, justificando
a aplicação de fração menor.
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4. A decisão do Tribunal , ao aplicar a fração de 1/12, está ema quo
consonância com o entendimento de que a confissão qualificada
justifica uma redução menor.

5. A pretensão recursal encontra óbice na Súmula 83 do STJ, que
impede o conhecimento do recurso especial quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

"1. A redução da pena em fração inferior a 1/6 éTese de julgamento: 
justificada quando a confissão é parcial. 2. A aplicação da Súmula 83
do STJ impede o conhecimento do recurso especial quando a decisão
recorrida está em conformidade com a jurisprudência consolidada do
Tribunal".

CP, arts. 65, III, "d", e 67.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC 768.899/SC, Rel.Jurisprudência relevante citada: 

Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ,12/12/2022
AgRg no HC 768.708/SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 622.225/SC, Rel.12/12/2022
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .17/11/2020

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por Renato Martins de Oliveira Freitas em
adversidade à decisão que inadmitiu recurso especial contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado (e-STJ fl. 667):

 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME
CONTRA A VIDA. TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO
(CP, ART. 121, § 2º, III E IV). SENTENÇA CONDENATÓRIA.
RECURSOS DAS DEFESA E ACUSAÇÃO.
RECURSO DA DEFESA.
MÉRITO. PEDIDO DE ANULAÇÃO DO JULGAMENTO POR SER A
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS
(ARTIGO 593, III, "D", DO CPP). INVIABILIDADE. TESE
APRESENTADA PELA ACUSAÇÃO E ACOLHIDA PELOS JURADOS
QUE ENCONTRA RESPALDO NOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS.
JULGAMENTO MANTIDO. PRINCÍPIO DA SOBERANIA DOS
VEREDITOS PRESERVADO (ARTIGO 5º, XXXVIII, "C", DA CF).
CONDENAÇÃO MANTIDA.
RECURSO DA ACUSAÇÃO.
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DOSIMETRIA. ERRO OU INJUSTIÇA NO TOCANTE À APLICAÇÃO
DA PENA.
(I) PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. VÍTIMA QUE TEVE
SUA VIDA BRUTALMENTE INTERROMPIDA, DEIXANDO TRÊS
FILHOS MENORES E UMA ENTEADA PRIVADOS DA CONVIVÊNCIA
PATERNA. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DO CASO QUE
EXTRAPOLAM O TIPO PENAL.
(II) SEGUNDA FASE. PLEITO DE AFASTAMENTO DA ATENUANTE
DA CONFISSÃO. INVIABILIDADE. VERBETE 545 DA SÚMULA DO
STJ. ADEMAIS, DECISÃO DOS JURADOS QUE PRESCINDE DE
FUNDAMENTAÇÃO. PRESUNÇÃO DE QUE A CONFISSÃO, AINDA
QUE QUALIFICADA, POSSA TER SIDO UTILIZADA PARA
FORMAÇÃO DO CONVENCIMENTO DO JULGADOR. AJUSTE
APENAS DA FRAÇÃO UTILIZADA. SENTENÇA PARCIALMENTE
REFORMADA.
RECURSOS CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDO APENAS DO
MINISTÉRIO PÚBLICO.

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 670-679), fundado na alínea “a” do

permissivo constitucional, alega a parte recorrente violação dos artigos 65, III, “d”, e 67
do Código Penal, ao argumento de que o Tribunal de Justiça de Santa Catarina aplicou
indevidamente a fração de 1/12 para a atenuante da confissão espontânea, quando deveria
ter aplicado a fração de 1/6, conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça (fls. 674-679).

Apresentadas contrarrazões e contraminuta, o Ministério Público Federal se
manifestou, nesta instância, pelo não conhecimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

 
Preenchidos os requisitos formais e impugnado o fundamento da decisão

agravada, conheço do agravo.

O recurso não merece prosperar.

Como relatado, busca a defesa a incidência da atenuante da confissão no
patamar de 1/6.

No caso, o Tribunal , ao analisar a matéria, concluiu que (e-STJ fl. 665):a quo

 
Dessa forma, correta a sentença que entendeu viável o reconhecimento da
circunstância atenuante em comento.
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Todavia, a redução por conta de tal atenuante deve se dar na fração de 1/12,
porquanto se trata de confissão qualificada, a qual possui um peso menor do

 Em outras palavras, o acusado que admiteque a confissão pura e simple".
parcialmente o crime, ou seja, agrega à confissão teses descriminantes e/ou
exculpantes, não deve ser beneficiado com a mesma redução daquele que
confessa integralmente os fatos.

 
 
De fato, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, 

em razão da confissão ter sido parcial, justifica-se a redução da pena em fração inferior a
1/6. Nessa linha, os seguintes julgados:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE LESÃO
CORPORAL. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. VIOLÊNCIA EXCESSIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REDUÇÃO DA PENA INTERMEDIÁRIA
EM PATAMAR INFERIOR A 1/6. POSSIBILIDADE. CONFISSÃO
PARCIAL. REGIME MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIA
DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A exasperação da pena-base está em consonância com a jurisprudência
desta Corte, a qual entende como argumento válido para tanto a extrema
violência aplicada na prática do delito.

2. O ordenamento jurídico não estabelece um critério matemático para a
majoração da pena, na segunda fase da dosimetria, tampouco as
circunstâncias agravantes ou atenuantes denotam qualquer baliza objetiva
nesse sentido. Apenas previu o legislador que a incidência daquelas hipóteses
sempre alteraria a reprimenda, agravando-a ou atenuando-a. Na hipótese, o
Tribunal a quo reduziu a pena em patamar inferior a 1/6 pela confissão,
levando em consideração, sobretudo, o fato de ela ter sido parcial. Assim, não
resta demonstrada flagrante ilegalidade a ser sanada por esta Corte.
Precedentes.

3. Embora a pena final não supere 4 anos de reclusão, a presença de
circunstância judicial desfavorável justifica a fixação do regime inicial
semiaberto.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 768.899/SC, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 12/12/2022

).14/12/2022

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL.
DOSIMETRIA. FURTO QUALIFICADO. REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO DE 1
/3. TRÊS REGISTROS ANTERIORES. INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO PARCIAL
QUE NÃO CONTRIBUIU PARA A FORMAÇÃO DE CONVENCIMENTO
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DO JULGADOR. FRAÇÃO INFERIOR A 1/6. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou de
redução de pena em razão da incidência das agravantes e das atenuantes
genéricas, devendo a exasperação ou diminuição da reprimenda em razão da
incidência de circunstância agravante ou atenuante respeitar, em regra, a
fração de 1/6, salvo situações excepcionais, devidamente justificadas.

2. No caso, foram utilizadas três condenações anteriores para justificar o
aumento em virtude da reincidência do agravante, na segunda etapa do
cálculo, na fração de 1/3. Lado outro, foi utilizado patamar inferior a 1/6 em
virtude da confissão parcial realizada, já que o agravante confessou o ingresso
no local, contudo afirmou não ter intenção de furtar bens, não tendo a
confissão servido de fundamento para a formação do convencimento do
julgador.

Assim, devidamente justificadas as frações escolhidas, não se vislumbra
ilegalidade ou desproporcionalidade aptas a permitir a alteração do cálculo
dosimétrico pela via do habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 768.708/SC, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,12/12/2022
DJe de ).15/12/2022

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL.
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. QUANTUM DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou
redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das atenuantes
genéricas, respectivamente. Na verdade, o art. 61 limitou-se a prever as
circunstâncias que sempre agravam a pena, embora não tenha mencionado
qualquer valor de aumento. O mesmo ocorre com o disposto no art. 65, que
estipula as circunstâncias que sempre atenuam a pena, sem, contudo, fazer
qualquer menção ao quantum de redução.

2. Embora haja admitido ter produzido as lesões na vítima, o réu afirmou que
agiu sob a excludente da legítima defesa, circunstância que justifica a
incidência da atenuante da confissão espontânea em patamar inferior a 1/6.

3. O fato de o acusado ser multirreincidente autoriza a exasperação da
reprimenda, em razão da agravante da reincidência, em patamar maior do que
1/6.
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4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 622.225/SC, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 17/11/2020

).24/11/2020

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ARMAZENAMENTO E DIVULGAÇÃO DE MATERIAL
COM CONTEÚDO DE CENAS PORNOGRÁFICAS ENVOLVENDO
CRIANÇA E ADOLESCENTE. ARTIGOS 241-A E 241-B DA LEI N. 8.069
/90. DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DE CONFISSÃO
QUALIFICADA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO DIVERSA DE 1/6.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. POSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que a
redução da pena em fração inferior a 1/6, em relação a atenuante, ou o
incremento da pena em fração superior a 1/6, pela aplicação da majorante,
deve ser fundamentado.

2. Na hipótese, o Tribunal a quo reduziu a pena em patamar inferior a 1/6 pela
incidência da atenuante da confissão de forma fundamentada, levando em
consideração o fato de ela ter sido qualificada e das provas documentais
existentes da prática criminosa pelo acusado serem óbvias, o que está em
consonância com o entendimento desta Corte.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp n. 1.621.981/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,13/4/2020
DJe de ).15/4/2020

Assim, a pretensão recursal encontra óbice na Súmula 83/STJ: "Não se
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

A propósito, cabe registrar que a referida vedação sumular incide sobre os
recursos interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo
constitucional. Além disso, a aplicação da Súmula 83/STJ "não está condicionada à
existência de precedente submetido à sistemática dos recursos repetitivos, bastando a
demonstração de que o acórdão recorrido está no mesmo sentido da jurisprudência
consolidada desta Corte” (AgInt no AREsp 1585383/SC, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, DJe ).07/05/2020

Com essas considerações, conheço do agravo para negar provimento ao
recurso especial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0266671-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.994.386 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50018904820228240041

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO MARTINS DE OLIVEIRA FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : LUCAS TELES FERREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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